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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE OUTUBRO DE 2022

Aos dezoito dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da 2ª Câmara de
Coordenação e Revisão,  em sessão extraordinária, realizada conforme o art.  15 do Regimento Interno da 2ª CCR,
convocada e presidida pelo Coordenador, Dr. Carlos Frederico Santos, da qual participaram os membros titulares Dra.
Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino.  Na ocasião, foi deliberado o seguinte
procedimento:

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos

No processo de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca
Frischeisen, titular do 2º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício.

001. Expediente: JF/PR/FOZ-ANPP-5018738-
73.2022.4.04.7002 - Eletrônico 

Voto: 4674/2022 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA DE  FOZ
DO IGUAÇU

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM
OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART.
28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA
A  CELEBRAÇÃO  DO  ACORDO.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  QUE  INDICAM  CONDUTA
CRIMINAL PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II).  MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO
CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. PROSSEGUIMENTO
DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito
de ação penal em que o réu foi denunciado pela prática dos crimes previstos no 'artigo 334-A, §
1º, incisos I e II, do Código Penal, c/c artigo 20, § 1º, da Resolução nº 90/2007 da ANVISA, artigos
2º e 3º do Decreto-lei nº 399/1968, artigos 46 a 54 da Lei nº 9.532/1997, bem como do artigo 56,
incidindo a agravante do artigo 15, inciso II, alínea `a', ambos da Lei nº 9.605/1998, c/c artigos 2º,
inciso I, 3º e 4º, todos da Lei nº 7.802/1989, por duas vezes, nos moldes do artigo 70 do Código
Penal'. 2. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o acordo por considerar não
ser a medida necessária e suficiente para a reprovação e prevenção dos crimes praticados. 3.
Interposição de recurso pela defesa, por entender que o réu faz jus ao ANPP. Encaminhamento
dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o
oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação e
prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica
na  hipótese  de  ser  o  investigado  reincidente  ou  se  houver  elementos  que  indiquem conduta
criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas.
5.  No presente caso,  consta  dos autos que o denunciado foi  flagrado transportando em uma
carreta 15.000 pacotes (equivalente a 150.000 maços) de cigarros de origem estrangeira e 5kg de
agrotóxico, sem autorização e cobertura fiscal. Conforme ressaltou a Procuradora da República
oficiante, a conduta em análise 'denota possível participação em organização criminosa com alto
poder econômico que atua em prática delitiva de elevado lucro. Tanto que, com base no extrato da
Receita Federal correspondente à relação de mercadorias apreendidas, tem-se o Demonstrativo
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de  Créditos  Tributários  Evadidos,  o  qual  totaliza  R$  1.029.210,38,  entre  tributos  e  multas,
conforme evento 40, fls.  5 e 8. (...) Forte no princípio da discricionariedade regrada, deixa de
oferecer  acordo  de  não  persecução  penal,  seja  porque  não  constitui  direito  subjetivo  do
investigado,  podendo  ser  proposto  de  acordo  com as  peculiaridades  do  caso  concreto,  seja
porque não se considera necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção das infrações
penais praticadas.' De fato, as circunstâncias do caso concreto (em especial o contrabando de
grande  vulto)  indicam  cooperação/envolvimento  com  esquema  criminoso  que  atua  de  forma
profissional  na  inserção  e  distribuição  de  cigarros  contrabandeados  em território  nacional.  6.
Precedente da 2ª CCR, em caso análogo: Processo n° 5007486-38.2020.4.04.7004, Sessão de
Revisão n° 803, de 22/03/2021. 7. Cumpre observar que a Quinta Turma do Superior Tribunal de
Justiça decidiu recentemente que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de
acordo  de  não  persecução  penal  quando  o  representante  do  Ministério  Público,  de  forma
fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do
acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em face do
caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 10/05/2022). 8. Inviabilidade do
oferecimento de acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do
CPP,  uma  vez  que  a  medida  não  se  mostra  necessária  e  suficiente  para  a  reprovação  e
prevenção do crime, no caso concreto, havendo nos autos elementos probatórios que indicam
conduta criminal profissional. 9. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem
para conhecimento e adoção das providências cabíveis.

Deliberação: Em sessão realizada nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou  pela  inviabilidade  de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).
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